
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.986 - SP (2022/0125071-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO SOARES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 

 RODRIGO VITAL E OUTRO - SP233482 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. INVIABILIDADE DA 
VIA ELEITA. CUSTÓDIA CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não cabe, em sede de habeas corpus, proceder ao exame da 
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de 
prisão preventiva. Isso, porque, além de demandar o reexame de 
fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das 
alegações, e não o juízo de certeza, próprio da sentença 
condenatória" (STF, Segunda Turma, RHC n. 123.812/DF, relator 
Ministro TEORI ZAVASCKI, DJe de 17/10/2014). De toda sorte, 
extrai-se da denúncia que, "segundo apurado, policiais civis 
receberam uma denúncia anônima via Disque Denúncia, 
segunda a qual as pessoas de prenome RODRIGO e JOSÉ 
estariam comercializando entorpecentes durante o horário 
comercial na Rua José Gioto, n° 55, sendo o local um 
estabelecimento comercial do tipo bar. RODRIGO seria o 
encarregado de distribuir os entorpecentes e, em trabalho de 
campo com realização de campana, os investigadores de polícia 
identificaram movimentação do próprio RODRIGO entrando e 
saindo do imóvel com sacola a todo momento (cf. relatório de 
investigação de fls. 3/6 dos autos n° 
1500059-03.2022.8.26.0596), o que deu ensejo à autorização 
judicial de busca e apreensão no aludido endereço".

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência 
do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal. 
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3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois invocou o Juízo de primeiro grau não apenas a 
reiteração delitiva do agravante, mas também a gravidade 
concreta da conduta, extraída da quantidade de entorpecentes 
apreendidos, a saber, cerca de 47g (quarenta e sete gramas) de 
maconha e aproximadamente 240g (duzentos e quarenta 
gramas) de cocaína, circunstâncias essas que, somadas, 
autorizam a medida extrema. Logo, além da existência de 
condenação anterior também pelo delito de tráfico de 
entorpecentes, está-se diante da apreensão de quantidade 
considerável de drogas, não podendo se olvidar, ainda, que o 
alegado transcurso de tempo entre o fato em questão e a 
condenação anterior não foi enfrentado pelo Tribunal de origem 
no acórdão impugnado, a traduzir indevida supressão de 
instância. Portanto, a custódia preventiva está justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 14 de junho de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.986 - SP (2022/0125071-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO SOARES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 
   RODRIGO VITAL E OUTRO - SP233482 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RODRIGO SOARES DA 

SILVA contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente do habeas corpus e, 

nessa extensão, denegou a ordem (e-STJ fls. 164/171).

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante pela 

suposta prática do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas), 

tendo em vista a apreensão de cerca de 47g (quarenta e sete gramas) de maconha 

e aproximadamente 240g (duzentos e quarenta gramas) de cocaína. A custódia foi 

convertida em preventiva.

Em suas razões, reitera a defesa todas as teses formuladas na inicial 

do writ.

Busca, assim, seja provido o presente recurso, concedendo a 

liberdade ao agravante.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 738.986 - SP (2022/0125071-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não há como acolher a insurgência.

Primeiramente, verifico que as questões em torno da autoria delitiva 

não podem ser examinadas pelo Superior Tribunal de Justiça na presente via, por 

pressupor revolvimento de fatos e provas, providência vedada no âmbito do writ e do 

recurso ordinário que lhe faz as vezes.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. USO INDEVIDO DE ALGEMAS E 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A aferição sobre a existência de indícios de autoria demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com a augusta 
via do recurso ordinário em habeas corpus, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

2. Os temas referentes aos pleitos de reconhecimento de 
ilegalidade da prisão pelo uso indevido de algemas e realização de 
perícia no veículo objeto da tentativa de furto não foram apreciados 
pelas instâncias de origem, o que impede sua cognição por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

3. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com 
espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na periculosidade do agente e na renitência 
criminosa, pois o recorrente praticou o crime em liça durante o 
cumprimento da pena por outro delito, ostentando uma 
condenação transitada em julgado (por tráfico e associação para o 
tráfico de entorpecentes), uma condenação provisória por porte 
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ilegal de arma de fogo, além de responder a outros dois processos 
pelos delitos de tráfico e associação para o tráfico de drogas, a 
evidenciar, portanto, risco para ordem pública.

4. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.(RHC n. 81.440/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 
4/4/2017, grifei.) 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO 
E FURTO QUALIFICADO. CÓDIGO PENAL. PRISÃO CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ANÁLISE FÁTICO- PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. PROBLEMAS DE SAÚDE. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE E DA 
AUSÊNCIA DE ESTRUTURA NO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a augusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

[...] 

4. Ordem denegada. (HC n. 380.198/DF, relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/2/2017, DJe 24/2/2017, grifei.) 

Ademais, "não cabe, em sede de habeas corpus, proceder ao exame 

da veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso, 

porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a 

verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da sentença 

condenatória" (STF, Segunda Turma, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro TEORI 

ZAVASCKI, DJe de 17/10/2014).

De toda sorte, extrai-se da denúncia que, "segundo apurado, policiais 

civis receberam uma denúncia anônima via Disque Denúncia, segundo a qual as 

pessoas de prenome RODRIGO e JOSÉ estariam comercializando entorpecentes 

durante o horário comercial na Rua José Gioto, n° 55, sendo o local um 

estabelecimento comercial do tipo bar. RODRIGO seria o encarregado de distribuir os 

entorpecentes e, em trabalho de campo com realização de campana, os investigadores 
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de polícia identificaram movimentação do próprio RODRIGO entrando e saindo do 

imóvel com sacola a todo momento (cf. relatório de investigação de fls. 3/6 dos autos 

n° 1500059-03.2022.8.26.0596), o que deu ensejo à autorização judicial de busca e 

apreensão no aludido endereço" (e-STJ fl. 127).

Prosseguindo, o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 

indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 

impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 

pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual 

penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato.

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

DJ de 1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 
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manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra ROSA WEBER, 

Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

passo à análise da legalidade da segregação antecipada.

Confira-se o que consta da decisão que decretou a prisão preventiva 

(e-STJ fls. 90/91):

1. Cuida-se de prisão em flagrante, que se mostra regular, nos 
termos do art. 302, CPP, não havendo nulidade a ser reconhecida 
ou declarada, nos moldes do disposto no art. 563 do CPP.

2. Dispensada a realização de audiência de custódia, nos termos 
do Provimento CSM 2548/2020, Comunicado CG 232/2020, ambos 
deste E.

Tribunal de Justiça, e Recomendação 62/2020, do E. Conselho 
Nacional da Justiça, como medida profilática a evitar a 
disseminação do denominado Covid-19.

3. Trata-se da prática, em tese, das condutas previstas nos 
arts. 33, caput, da Lei 11.343/2006. Consta que, durante 
diligência para cumprimento de mandado de busca e 
apreensão, os policiais civis encontraram significativa 
quantidade de substâncias entorpecentes em posse dos 
indiciados, além de dinheiro e um aparelho de telefone celular 
cujas origens não foram esclarecidas. A natureza das 
substâncias foi confirmada por exame pericial. Conduzidos à 
presença da autoridade policial, foi determinada sua prisão em 
flagrante.

4. As condutas delituosas atribuídas aos indiciados revestem-se de 
significativa gravidade, com previsão de pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 anos. Trata-se de reincidentes específicos 
com ostentam extensas folhas de antecedentes, claramente 
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indicativas de sua longa dedicação ao crime. Cedem, diante 
disso, eventuais circunstâncias favoráveis que, neste juízo de 
cognição sumária, os pudessem beneficiar - anotando-se que 
ambos são conhecidos no meio policial por seu envolvimento com o 
tráfico de drogas e foram presos no curso de investigação 
específica, em diligência para o regular cumprimento de mandado 
de busca e apreensão. Logo, entendo presentes os requisitos 
necessários para conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva, especialmente para a garantia da ordem pública, não 
sendo suficientes, por consequência, outras medidas cautelares 
diversas da prisão, tampouco a fiança, não havendo que se falar 
ainda aqui em concessão de liberdade provisória em razão de 
eventual direito a responder em liberdade futura e eventual 
condenação, já que tal direito deverá ser avaliado pelo juízo da 
causa. Por fim, o restabelecimento da ordem pública e a 
pacificação social são finalidades precípuas do processo criminal, 
de modo que a prisão provisória decretada com base nos 
fundamentos expostos é dotada de caráter eminentemente 
cautelar, pois visa justamente a assegurar o resultado útil do 
processo criminal acima mencionado. Não se olvida das medidas 
profiláticas tendentes à evitar a disseminação do denominado 
Covid-19, mencionadas pela defesa, as quais, inclusive, ensejaram 
a citada Recomendação 62, do CNJ. Ocorre que, no caso, e pelas 
razões expostas, a manutenção da custódia ainda é imprescindível 
- anotando-se que o receio de contaminação deveria ter sido 
fundamento para inibir a ação dos indiciados, e não para 
conceder-lhes a liberdade ou a prisão domiciliar. Ante o exposto, 
nos termos do art. 310, II, CPP, indefiro o pedido de liberdade 
provisória e, conforme requerimento do Ministério Público, 
CONVERTO a prisão em flagrante de JOSÉ ETELVINO DA SILVA 
e RODRIGO SOARES DA SILVA, qualificados nestes autos, em 
PRISÃO PREVENTIVA. (Grifei.) 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 

motivada, pois invocou o Juízo de primeiro grau não apenas a reiteração delitiva do 

agravante – a qual, inclusive, é contestada pela defesa sob a alegação de se tratar de 

condenação antiga –, mas também a gravidade concreta da conduta, extraída da 

quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 47g (quarenta e sete 

gramas) de maconha e aproximadamente 240g (duzentos e quarenta gramas) de 

cocaína, circunstâncias essas que, somadas, autorizam a medida extrema.

Logo, além da existência de condenação anterior também pelo delito 

de tráfico de entorpecentes (e-STJ fls. 65/72), está-se diante da apreensão de 

quantidade considerável de drogas, não podendo se olvidar, ainda, que o alegado 
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transcurso de tempo entre o fato em questão e a condenação anterior não foi 

enfrentado pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, a traduzir indevida 

supressão de instância.

Mostra-se, portanto, evidente que a custódia preventiva está justificada 

na necessidade de garantia da ordem pública.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia 

criminosa, esta Corte assim se pronunciou:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

2. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva apontou que o 
paciente, acusado de praticar o crime de tráfico de drogas, é 
reincidente específico, tendo praticado o delito dois meses após 
obter a liberdade, evidenciando sua reiterada atividade delitiva. 
Assim, faz-se necessária a segregação provisória como forma de 
acautelar a ordem pública.

3. Ordem denegada. (HC 387.802/SP, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 12/5/2017.) 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora 
recorrente, que, na dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso 
em data anterior e recente por delito de igual natureza, tendo 
recebido liberdade provisória em 25.06.2016" (pouco mais de um 
mês antes da prisão em flagrante no processo que deu origem ao 
presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de 
substância entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), 
tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
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pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 
desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da 
instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável 
essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC 187.669/BA, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 77.701/MG, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016.) 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
COLABORAÇÃO COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO CONSTRITIVO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...] 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora 
recorrente, que, na dicção do juízo de primeiro grau, além de 
possuir pretérita condenação pelo crime de roubo, encontrava-se 
"... em gozo de liberdade provisória que lhe foi recentemente 
concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em 
tese, do crime de colaboração com o tráfico de drogas.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, 
desprovido. (RHC 70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 
14/6/2016.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos 
sentenciados na delinquência, inclusive com reiteração delitiva 
após ser o paciente beneficiado com liberdade provisória, não há 
falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC 318.339/MS, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
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17/12/2015.) 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A 
LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. 
RISCO À ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida 
antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por 
ser medida de índole excepcional, deve vir sempre baseada em 
fundamentação concreta, isto é, em elementos vinculados à 
realidade. Nem a gravidade abstrata do delito nem meras 
conjecturas servem de motivação em casos que tais. É esse o 
entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 
HC n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 
16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com 
base na probabilidade concreta de reiteração da conduta 
criminosa, uma vez que, conforme consta do próprio decreto 
prisional, quando da prisão em flagrante, a indiciada estava em 
gozo de liberdade provisória concedida em outro processo, 
também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...] 

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 327.690/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/10/2015, DJe 26/10/2015.) 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações 

penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 

definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação 

idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra LAURITA 

VAZ, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 

insuficientes para o resguardo da ordem pública.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao 

encontro da conclusão ora alcançada (e-STJ fls. 158/160).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0125071-8 HC 738.986 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004419720228260530  20453570320228260000

EM MESA JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO VITAL E OUTRO
ADVOGADOS : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 

 RODRIGO VITAL  - SP233482 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO SOARES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SOARES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 

 RODRIGO VITAL E OUTRO - SP233482 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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